
LEGISLAÇÃO 

 

LEI nº 1.653-A - DE 26 DE JULHO DE 1952* 

 

Altera os arts. 4º e 5º do dec.-lei nº 9.413, de 8 de abril de 1946. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º O parág. único do art. 4º do dec.-lei nº 9.143, de 8 de abril de 1946, 

passa a vigorar como § 1º, acrescentados os §§ 2º e 3º na forma seguinte: 

 

"Art. 4º.................................................................................................................. 

 

§ 1º........................................................................................................................ 

 

§ 2º Se a recuperação da capacidade de trabalho ocorrer entre os 55 e 65 anos 

de idade do aposentado, a aposentadoria por invalidez será automàticamente 

convertida em aposentadoria por velhice, de igual valor mensal. 

 

§ 3º O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários receberá, à conta do 

acervo do Iokohama Specie Bank Limited, indenização correspondente à 

responsabilidade que lhe acarrete o disposto no parágrafo anterior, observadas, 

no cálculo para o pagamento, as instruções que forem expedidas pelo Serviço 

Atuarial do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio". 

 

Art. 2º O art. 5º do dec.-lei nº 9.143, citado, passa a ter a seguinte redação: 

 

"Art. 5º Os maiores de 55 anos, quando julgados válidos em inspeção de saúde, 

serão aposentados por velhice na mesma base da aposentadoria por invalidez. 

 

Parágrafo único. Em virtude dessa nova responsabilidade, o Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Bancários receberá do acervo do Banco liquidado 

importância igual à diferença entre o valor atual provável da aposentadoria por 

velhice, inclusive a respectiva reversão em pensão, e a reserva individual média 

do associado, já constituída no Instituto". 

 

Art. 3º No cálculo das mensalidades relativas às aposentadorias por velhice, 

que se hajam de fazer de acôrdo com o art. 5º do mencionado dec.-lei nº 9.143, 

são aplicáveis as disposições do dec.-lei nº 7.835. de 6 de agôsto de 1945. 

 



Art. 4º As prestações das aposentadorias por velhice assumirão os valores 

estabelecidos nesta lei, a partir da data da sua publicação. 

 

Art. 5º É o Banco do Brasil S. A. autorizado a transferir para o Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Bancários, do saldo da conta do Iokohama Specie 

Bank Limited, a importância relativa às indenizações previstas no art. 4º, § 3º e 

art. 5º, parágrafo único, do dec.-lei nº 9.143, de 8 de, abril de 1946. 

 

Art. 6º A idade do associado para o efeito do disposto nos arts. 4º e 5º do 

decreto-lei citado no artigo precedente, será a que o mesmo contasse na data em 

que entrou em vigor esse decreto-lei. 

 

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, em 28 de julho de 1952; 131º da Independência e 64º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Horácio Lafer 

 

Segadas Viana 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 30-7-952. 

 

* 

 

LEI Nº 1.652 - DE 22 DE JULHO DE 1952* 

 

Considera ferroviários, para os efeitos das leis do Trabalho e Previdência 

Social, os empregados dos carros-restaurantes das estradas de ferro e dá 

outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos têrmos do art. 70, § 4º, da 

Constituição federal, a seguinte lei: 

 



Art. 1º São considerados ferroviários, para os efeitos das leis do Trabalho e de 

Previdência Social, os empregados de emprêsas cooperativas ou firmes que 

exploram carros-restaurantes de composições ferroviárias. 

 

Art. 2º São igualmente considerados ferroviários, para os referidos efeitos, os 

empregados de associações constituídas de ferroviários cujas atividades a êles 

se destinem com exclusividade, tais como cooperativas, farmácias e sindicatos. 

 

Art. 3º A mesma situação é reconhecida aos carregadores em atividade nas 

estações ou pontos de embarque e desembarque de passageiros das estradas de 

ferro, aeródromos e portos marítimos ou fluviais. 

 

§ 1º Fica-lhes assegurado, bem como aos demais trabalhadores por conta 

própria, o direito de contribuírem para o Instituto de Aposentadoria e Pensões 

dos Empregados em Transportes e Cargas que lhes garantirá todos os 

benefícios dispensados aos demais contribuintes. 

 

§ 2º Para que se lhes possa aplicar o disposto neste artigo, os carregadores 

habilitar-se-ão com certificado de exercício das companhias, empresas ou 

entidades jurídicas a que estejam servindo e nas quais se tenham matriculado, 

caso não possuam carteira profissional. 

 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Senado Federal, em 22 de julho de 1952. - Etelvino Lins, 1º secretário, no 

exercício da Presidência. 

 

_______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 20-7-952. 

 

* 

 

LEI Nº 1.649 - DE 19 DE JULHO DE 1951** 

 

Constitui o Banco do Nordeste do Brasil e dá ontem providências. 

 

O presidente da República: 

 



Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte lei: 
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CAPÍTULO I 

 

Constituição do Banco 

 

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a promover todos os atos necessários à 

constituição do Banco do Nordeste do Brasil, como um dos órgãos de execução 

do programa assistencial previsto no art. 198 da Constituição. 

 

Art. 2º O Banco do Nordeste do Brasil será organizado sob a forma de 

sociedade por ações e os seus estatutos, que dependerão de prévia aprovação do 

presidente da República, obedecerão às linhas gerais consubstanciadas na 

presente lei, e aos dispositivos, por esta não derrogados, da legislação bancária 

e do dec.-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940. 

 

Art. 3º O Banco do Nordeste do Brasil terá sede na cidade de Fortaleza. 

 

§ 1º O Banco terá uma filial em cada um dos Estados compreendidos no 

Polígono das Sacas. 

 

§ 2º As filiais de que trata o parágrafo anterior terão, conforme dispuserem os 

Estatutos e guardadas as normas gerais do Banco, autonomia na aplicação dos 

recursos que, na conformidade do art. 14, couberem aos respectivos Estados. 

 

§ 3º As agências irão sendo instaladas na área do Polígono, de modo que haja, 

em cada Estado, pelo menos, uma agência por 400.000 habitantes da respectiva 

área sêca e um mínimo de duas agências por Estado. 

 

CAPÍTULO II 

 

Recursos 

 

Art. 4º Serão os seguintes os recursos do Banco do Nordeste do Brasil: 

 

a) capital social; 

 

b) parte do fundo a que se refere o art. 1º da lei nº 1.004, de 24 de dezembro de 

1949; 

 



c) depósitos nas condições que forem fixadas nos Estatutos; 

 

d) lucros verificados nas operações; 

 

e) produto do lançamento de títulos de sua responsabilidade, nas condições 

permitidas pela lei. 

 

Art. 5º O capital inicial do Banco será de Cr$ 100.000.000,00, dividido em 

ações comuns, nominativas, de Cr$ 1.000,00, cada uma, das quais o Tesouro 

Nacional subscreverá, no mínimo, 70% no valor de Cr$ 70.000.000,00, ficando 

os restantes 30 %, no montante de Cr$ 30.000.000,00, destinados à abertura de 

subscrição pública. 

 

§ 1º Caberá ao Tesouro Nacional, se necessário, completar a cota reservada à 

subscrição particular e não subscrita. 

 

§ 2º É o Tesouro Nacional autorizado a subscrever a sua cota inicial de capital 

com parte do Fundo constituído em obediência ao disposto no art. 198, § 1º, da 

Constituição federal. 

 

§ 3º É o Poder Executivo autorizado a baixar os atos necessários ao 

reajustamento periódico do capital social, conforme a conveniência das 

operações do Banco, incorporando parte dos depósitos previstos no artigo 

seguinte e levando em conta o disposto no art. 17. 

 

Art. 6º O Tesouro Nacional depositará cada ano, em conta especial no Banco 

do Nordeste, entre 60% e 80% da incorporação anual do Fundo a que se refere 

o art. 198, § 1º, da Constituição, para as operações referidas no mesmo 

dispositivo constitucional, in fine, observado sempre o disposto no § 3º do art. 

1º da lei nº 1.004, de 24 de dezembro de 1949. 

 

CAPÍTULO III 

 

Administração 

 

Art. 7º O Banco será administrado por uma Diretoria composta de seis 

membros, sendo um presidente e cinco diretores, com a assistência de um 

Conselho Consultivo e de outros órgãos previstos na lei ordinária. 

 

§ 1º O presidente será de livre nomeação do presidente da República, entre 

pessoas de notório conhecimento dos problemas peculiares à região. 

 



§ 2º Os diretores serão escolhidos pela forma e prazo que os Estatutos 

determinarem, não podendo êste ser superior a quatro anos, mas permitida a 

reeleição. 

 

§ 3º Vetado. 

 

§ 4º As resoluções da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 

presidente o direito de veto, com recurso para o ministro da Fazenda. 

 

§ 6º O Conselho Consultivo, constituído conforme determinarem os estatutos, 

incluirá obrigatòriamente o diretor do Departamento Nacional de Obras Contra 

as Sêcas, o superintendente da Comissão do Vale do São Francisco, um 

representante de cada um dos Estados diretamente interessados e um 

representante da agricultura, um da indústria e um do comércio da região, 

escolhidos mediante indicação das federações regionais, ou organizações 

semelhantes, através das confederações nacionais respectivas. 

 

CAPÍTULO IV 

 

Atribuições 

 

Art. 8º O Banco do Nordeste do Brasil prestará assistência, mediante 

empréstimo, a empreendimentos de caráter reprodutivo, na área do Polígono 

das Sêcas, especialmente para: 

 

a) despesas que couberem ao tomador de empréstimo para construção de açude 

por cooperação com o Governo federal ou com o Govêrno estadual até o limite 

de 70% do prêmio concedido: 

 

b) construção de pequenos açudes e de barragens submersas, às expensas do 

interessado; 

 

c) perfuração e instalação de poços; 

 

d) obras de irrigação; 

 

e) aquisição ou construção de silos e construção de armazéns e fenis nas 

fazendas; 

 

f) aquisição ou reforma de equipamentos e máquinas agrícolas ou industriais e 

aquisição de reprodutores e animais de trabalho; 

 



g) produção de energia elétrica; 

 

h) plantação técnica e intensiva de árvores próprias à ecologia regional, 

especialmente as xerófilas de reconhecido valor econômico; 

 

i) serviços e obras de saneamento e desobstrução e limpeza de rios e canais; 

 

j) financiamento de safras agrícolas em geral, de preferência por intermédio de 

cooperativas agrícolas; 

 

k) financiamento, mediante penhor mercantil, dos produtos da região até o 

limite máximo de 80% de seu valor comercial, ou do preço mínimo, 

oficialmente fixado; 

 

l) construção e instalação de armazéns, nos centros de coleta e distribuição, e 

de usinas de beneficiamento e industrialização de produtos da região, e que 

concorram para o desenvolvimento e estabilidade da produção agropecuária; 

 

m) desenvolvimento e criação de indústrias, inclusive artesanais e domésticas, 

que aproveitem matérias-primas locais, que ocupem com maior produtividade 

as populações ou que sejam essenciais ã elevação dos seus níveis de consumo 

essencial, no Polígono das Sêcas; 

 

n) aquisições, preparo e loteamento de terras para venda de pequenas 

propriedades rurais, a prazo longo, bem como despesas de transporte e sustento 

de colono durante o período inicial; atendidas, porém, as exigências da lei 

bancária comum ou dos estatutos quanto à manutenção de reservas em 

propriedades imobiliárias. 

 

Art. 9º O Banco do Nordeste do Brasil poderá fazer empréstimos a Prefeituras 

Municipais localizadas no Polígono das Sêcas, para qualquer um dos fins 

previstos nas letras a a i do artigo anterior, e bem assim para a realização de 

serviços de água e esgotos, mediante a utilização dos recursos a que se referem 

as letras c, d e e do art. 4º. 

 

Art. 10. Poderá ainda o Banco do Nordeste do Brasil realizar, em benefício de 

empreendimentos que promovam o desenvolvimento econômico da região 

compreendida no Polígono das Sêcas, tôdas as operações habituais dos 

corretores e bancos ou sociedades de investimento, permitidas pela lei, como 

sejam: 

 



a) estudar empreendimentos econômicos e oferecê-los ao capital privado ou 

lançá-los à subscrição pública, na área de sua operação; 

 

b) garantir a tomada de determinada cota por capital e o adquirir, para revenda 

posterior; 
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c) financiar mediante hipoteca; 

 

d) adquirir ou construir e ceder em locação, com opção de compra, os imóveis 

convenientes à instalação de fábricas, uma vez possam êles ser fàcilmente 

utilizáveis por outras empresas ou para outros fins; 

 

e) colaborar com bancos e sociedades de investimentos para a realização de 

empreendimentos que correspondam às suas finalidades. 

 

Parágrafo único. Para os fins das letras b a e deste artigo, o Banco poderá 

emitir títulos de rendimento fixo ou variável, conforme for permitido pela lei. 

 

CAPÍTULO V 

 

Condições das operações 

 

Art. 11. Os prazos, juros e outras condições dos empréstimos serão fixados, 

atendendo aos aspectos econômicos dos empreendimentos e projetos, à 

existência dos recursos e à finalidade assistencial do Banco. 

 

Art. 12. Na regulamentação desta lei, ou nos atos constitutivos a que se refere o 

art. 1º, o Poder Executivo determinará a prioridade e as condições, nela não 

previstas, das operações do Banco. 

 

Art. 13. Os recursos da conta especial a que se refere o art. 6º sòmente poderão 

ser aplicados, para qualquer dos fins previstos no art. 89 desta lei, em 

empréstimos a agricultores e industriais estabelecidos na área do Polígono das 

Sêcas, inclusive emprêsas agrícolas, emprêsas industriais e cooperativas. 

 

§ 1º Vetado. 

 

§ 2º Nos casos das letras j a n, os prazos, juros e demais condições serão 

estabelecidos na conformidade do que dispõem os arts. 11 e 12. 

 



§ 3º Vetado. 

 

§ 4º Vetado. 

 

Art. 14. Vetado. 

 

CAPÍTULO VI 

 

Condições gerais 

 

Art. 15. A parte do capital subscrito pelo Govêrno da União, de acôrdo com os 

§§ 2º e 3º do art. 50, não terá direito a dividendos, se às ações subscritas por 

outras pessoas físicas e jurídicas não couber um dividendo mínimo de 10%. Os 

dividendos que tocarem à União não poderão ser retirados. 

 

Parágrafo único. Não serão abonados juros aos depósitos previstos no art. 6º. 

 

Art. 16. O Banco do Nordeste do Brasil operará, sempre que possível, em 

colaboração com outros bancos e de preferência através de agencias locais de 

bancos nacionais, particularmente os de caráter cooperativo ou de contrôle da 

União e dos Estados e Municípios. 

 

Parágrafo único. O Banco do Nordeste do Brasil dará preferência, igualmente, 

às operações por intermédio de cooperativas, e a financiamentos diretos a essas 

entidades, para as quais serão estabelecidas condições mais favoráveis. 

 

Art. 17. O Poder Executivo, ao adotar as providencias autorizadas no § 3º do 

art. 5º e ao regulamentar as operações do Banco, levará em conta a necessidade 

de um nível mínimo de liquidez, a fim de reforçar a reserva líquida constituída 

para socorro às populações atingidas pelas sêcas. 

 

Parágrafo único. O regulamento estabelecerá os favores especiais que devam 

ter os tomadores de empréstimo nos anos de sêca sob a forma de redução, 

isenção ou adiamento de pagamento de juros e amortizações, conforme a 

natureza das operações e a gravidade local do flagelo. 

 

Art. 18. O Departamento Nacional de Obras contra as Sêcas e outros órgãos 

públicos prestarão ao Banco a assistência técnica que estiver a seu alcance. 

 

Parágrafo único. O Banco, por sua vez, colaborará, através do Escritório 

Técnico de estudos econômicos que manterá, no exame dos problemas da 

região a cargo do Departamento Nacional de Obras contra as Sêcas. 



 

Art. 19. O Banco apresentará anualmente ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, 

relatório sôbre suas atividades, o qual será remetido ao Congresso juntamente 

com a conta de movimento, a que se refere o art. 11 da lei nº 1.004. 

 

Art. 20. É o Poder Executivo autorizado a dar a garantia do Tesouro para os 

depósitos e os títulos emitidos pelo Banco do Nordeste, bem como para os 

empréstimos que faça no estrangeiro, destinados a empreendimentos 

econômicos, e que sejam prèviamente submetidos ao exame e aprovação dos 

órgãos próprios da administração federal. 

 

Art. 21. A parte da reserva a que se refere o 1º do art. 198 da Constituição, e 

que não seja depositada no Banco do Nordeste ou integrada no seu capital, na 

forma desta lei, poderá constituir depósito especial no Banco do Brasil, para 

atender à finalidade do § 1º do art. 1º da lei nº 1.004, conforme as condições 

que forem contratadas entre êste e o Govêrno. 

 

Art. 22. O Poder Executivo, ouvido o Conselho da Superintendência da Moeda 

e do Crédito, poderá autorizar a que no Banco do Nordeste possam ser 

realizados, em condições equiparadas às do Banco do Brasil, depósitos do 

Tesouro e de órgãos e entidades públicas, depósitos judiciais e outros depósitos 

ou tomada de títulos determinados pela lei a instituições públicas ou 

subordinadas a contrôle público em suas aplicações financeiras. 

 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades públicas cuja atuação, no todo ou em 

parte, se faça na área do Polígono das Sêcas, utilizarão sempre que isso não 

prejudique suas atividades quanto aos recursos financeiros mobilizados na 

região, os serviços bancários do Banco do Nordeste. 

 

Art. 23. O art. 1º e seu § 3º da lei nº 1.004, de 24 de dezembro de 1949, passam 

a ter a seguinte redação: 

 

"Art. 1º A lei orçamentária consignará, anualmente, uma dotação global 

correspondente a 1% da renda tributária prevista da União, para constituir o 

depósito especial de que trata o § 1º do art. 198 da Constituição federal". 

 

"§ 3º Em nenhuma hipótese, a reserva especial, sem aplicação, destinada ao 

socorro às populações durante as calamidades, poderá ser inferior à quantia 

correspondente a l% da renda tributária prevista". 

 



Art. 24. É vedado ao Banco do Nordeste do Brasil conceder empréstimos a 

pessoas físicas ou jurídicas que não sejam estabelecidas no Polígono das Secas 

ou que não tenham atividades na referida área. 

 

Art. 25. Os servidores do Banco do Nordeste do Brasil, excetuados os diretores 

e os ocupantes de cargos técnicos, definidos no Regulamento, serão admitidos 

mediante concurso. 

 

Art. 26. São revogados os arts. 3º a 10 da lei nº 1.004, de 24 de dezembro de 

1949, e as disposições em contrário. 

 

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1952; 131º da Independência e 64º da República. 

 

GETÚLIO VARGAS. 

 

Horácio Lafer 

 

Álvaro de Sousa Lima 

 

Osvaldo Carijó de Castro 

 

________________ 

 

Nota: 

 

  ** Publicada no "Diário Oficial" de 24-7-962. 

 

* 

 

DECRETO Nº 31.134 - DE 15 DE JULHO DE 1952 

 

Concede autorização para funcionamento do curso de bacharelado da 

Faculdade de Direito de Santos: 

 

O presidente da República, usando da atribuição, que lhe confere o art. 87, Item 

I, da Constituição e nos têrmos do art. 23 do dec.-lei nº 421, de 11 de maio de 

1938, 

 

Decreta: 

 



Artigo único. É concedida autorização para funcionamento do curso de 

bacharelado da Faculdade 
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de Direito de Santos, com sede nesse cidade do Estado de São Paulo e mantida 

pela Sociedade Visconde de São Leopoldo. 

 

Rio de Janeiro, em 15 de julho de 1952; 131º da Independência e 64º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

E. Simões Filho 

 

__________________ 

 

Nota: 

 

  * Publicado no "Diário Oficial" de 25-8-952. 

 

* 

 

LEI Nº 1.661 - DE 19 DE AGÔSTO DE 1952* 

 

Modifica os arts. 801, 836, 853, 871, 872 e 874, do Cód. de Proc. Civil, sôbre 

julgamento do recurso de revista e dá ação rescisória. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º O art. 801, pr., e § 1º, o art. 836, pr., o art. 853, pr., e parágrafo único, o 

art. 871, pr., os ns. II e III do art. 872, e o § 2º do art. 874, do dec.-lei nº 1.608 

de 18 de setembro de 1939 (Código de Proc. Civil), passam a vigorar nos 

têrmos abaixo, mantidas as demais disposições dos artigos. 

 

"Art. 801. A ação rescisória será julgada em única instância, pelo tribunal 

competente, segundo a lei de organização judiciária e processada na forma 

seguinte: 

 



§ 1º Se a petição se revestir dos requisitos dos arts. 158 e 159, o relator a que 

fôr distribuída ordenará a citação do réu por intermédio da Secretaria do 

Tribunal, por qualquer das formas previstas neste Código". 

 

"Art. 806. Se não fôr caso de embargo, o relator o decidirá de plano, cabendo 

desta decisão agravo para o Tribunal competente para o julgamento dos 

embargos". 

 

"Art. 853. Conceder-se-á recurso de revista nos casos em que divergirem, em 

suas decisões finais, duas ou mais câmaras, turmas ou grupos de câmaras, entre 

si quanto ao modo de interpretar o direito em tese. Nos mesmos casos, será o 

recurso extensivo à decisão final de qualquer das câmaras, turmas ou grupos de 

câmaras, que contrariar outro julgado, também final, das câmaras cíveis 

reunidas. 

 

§ 1º Não será lícito alegar que uma interpretação diverge de outra, quando, 

depois desta a mesma câmara, turma ou grupo de câmaras, que a adotou, ou as 

câmaras cíveis reunidas, hajam firmado jurisprudência uniforme no sentido da 

interpretação contra a qual se pretende reclamar. 

 

§ 2º A competência para o julgamento de recurso, em cada caso, será regulada 

pela lei". 

 

"Art. 871. Preparados os autos, ou verificada a dispensa de preparo, serão 

apresentados na primeira sessão de julgamento, ao presidente do Tribunal a que 

couber conhecer do recurso, sorteado o relator na forma do art. 872". 

 

"Art. 872............................................................................................................... 

 

II, quando forem dois ou mais os processos, a distribuição será feita em 

público, e antes de iniciada a sessão de julgamento, pelo presidente do Tribunal 

a que couber conhecer do recurso: 

 

III, verificados os números de ordem doe processos, o presidente os escreverá 

em papéis destacados, colocando-os na urna; em seguida. Irá, por sorteio. 

distribuindo os que fôr retirando da urna, na ordem de antiguidade dos juízes 

que compuserem o Tribunal". 

 

"Art. 874................................................................................................................ 

 

§ 2º Nos embargos de nulidade ou infringentes do julgado, nas revistas e nas 

ações rescisórias, a Secretaria do Tribunal, devolvidos os autos pelo relator, 



expedirá cópias autenticadas do relatório, e as distribuirá entre os juízes que 

compuserem o Tribunal competente para o julgamento". 

 

Art. 2º Está lei aplica-se aos processos em curso, e entrará em vigor na data da 

sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, em 19 de agôsto de 1952; 131º da Independência e 64º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Francisco Negrão de Lima 

 

________________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 26-8-952. 

 

Leis e decretos federais publicados no "Diário Oficial" durante os meses 

de julho e agôsto de 1952 

 

Lei nº 1.632 - de 30 de junho de 1952 - Fixa o número de oficiais generais do 

Exército em tempo de paz ("D. Oficial" de 1-7-952 - Retificação no "D. 

Oficial" de 2-7-952). 

 

Lei nº 1.633 - de 19 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 

Poder Judiciário Justiça do Trabalho - dois créditos especiais, um de Cr$ 

12.469,00, e outro de Cr$ 29.908,00, para atender respectivamente, ao 

pagamento de despesas relativas ao exercício de 1947, 1948 e 1949 ("D. 

Oficial" de 5-7-952 - Retificação no "D. Oficial" de 9-7-952). 

 

Lei nº 1.634 - de 3 de julho de 1952 - Autoriza a abertura, pelo Ministério das 

Relações Exteriores, do crédito especial de Cr$ 500.000,00, para atender as 

despesas decorrentes da realização do VIII Congresso da Comissão 

Interamericana de Mulheres ("D. Oficial" de 5-7-952). 

 

Lei nº 1.635 - de 4 de julho de 1952 - Dá destinação aos saldos apurados do 

auxílio concedido à Rêde Ferroviária do Nordeste pela lei nº 1.180, de 17 de 

agôsto de 1950 ("D. Oficial" de 9-7-952). 



 

Lei nº 1.636 - de 11 de julho de 1952 - Estende aos servidores das estradas de 

ferro da União, sob regime de autarquia, os direitos e vantagens previstos na lei 

nº 1.163, de 22 de julho de 1950, que dispõe sôbre a Estrada de Ferro Central 

do Brasil ("D. Oficial". de 16 7 952). 

 

Lei nº 1.639 - de 14 de julho de 1952 - Altera a carreira de comissário de 

polícia do Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 16-7-952). 

 

Lei nº 1.637 - de 14 de julho de 1952 - Cria, no Quadro Suplementar do 

Ministério da Educação e Saúde, um cargo isolado, de provimento efetivo, de 

entomologista padrão "M" ("D. Oficial" de 16-7-952). 

 

Lei nº 1.638 - de 14 de julho de 1952 - Altera disposições do dec.-lei nº 9.058, 

de 13 de março de 1946 que dizem respeito à composição e funcionamento do 

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia ("D. Oficial" de 16-7-952). 

 

Lei nº 1.640 - de 14 de julho de 1952 - Concede isenção de impostos de 

consumo de direitos de importação e taxas aduaneiras, exclusive a de 

previdência social, para maquinarias e material técnico importados por Serviços 

Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S. A. ("D. Oficial" de 16-7-952). 

 

Lei nº 1.641 - de 14 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério da Fazenda o crédito especial de Cr$ 79.657.946,00, para completar 

o pagamento devido aos municípios pela cota do impôsto de renda ("D. 

Oficial" de 16-7-952). 

 

Lei nº 1.643 - de 16 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 

Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 

40.000.000,00, para a conclusão das obras de ligação Itajaí-Blumenau da 

Estrada de Ferro Santa Catarina ("D. Oficial" de 17-7-952). 

 

Lei nº 1.842 - de 14 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério da Agricultura 
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o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00, para aquisição e instalação do 

equipamento para o Matadouro do Núcleo Agroindustrial São Francisco ("D. 

Oficial" de 17-7-952). 

 



Lei nº 1.644 - de 16 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 15.000.000,00, como auxílio à 

Fundação Abrigo do Cristo Redentor ("D. Oficial" de 21-7-952). 

 

Lei nº 1.645 - de 16 de julho de 1952 - Exclui o município de Belém, no Estado 

do Pará, do art. 1º da lei nº 121, de 22 de outubro de 1947 ("D. Oficial" de 21-

7-952). 

 

Lei nº 1.846 - de 18 de julho de 1952 - Concede licença às entidades sindicais 

brasileiras, de 29 e 39 graus, para que se filiem à Confederação Internacional 

das Organizações Sindicais Livres ("D. Oficial" de 21-7-952). 

 

Lei nº 1.647 - de 18 de julho de 1952 - Torna extensivas às enfermeiras que 

prestaram serviço no 1º Grupo de Caça as disposições da lei nº 1.209 de 25 de 

outubro de 1950 ("D. Oficial" de 23-7-952). 

 

Lei nº 1.648 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial de Cr$ 4.872.320,00 para 

atender ao pagamento de despesas de pessoal dos Quadros Permanente e 

Suplementar daquele Ministério ("D. Oficial" de 23-7-952). 

 

Lei nº 1.650 - de 19 de julho de 1952 - Cria uma seção de organização na 

Direção Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, e outra em cada 

um dos departamentos de administração dos demais ministérios civis, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 23-7-952). 

 

Lei nº 1.649 - de 19 de julho de 1952 - Constitui o Banco do Nordeste do Brasil 

e dá outras providências ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Lei nº 1.651 - de 22 de julho de 1952 - Fixa o prazo para a conclusão da 

construção e pavimentação do trecho Salvador-Feira, da Estrada de Salvador-

Porto Nacional (BR 28) ("D. Oficial" de 25-7-952). 

 

Lei nº 1.653 - de 22 de julho de 1952 – Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Poder Judiciário Superior Tribunal Militar - crédito especial de Cr$ 767.650,00, 

para pagamento de despesas relativas ao exercício de 1951 ("D. Oficial" de 26-

7-952). 

 

Lei nº 1.652 - de 22 de julho de 1952 - Considera ferroviários, para os efeitos 

das leis do Trabalho e Previdência Social, os empregados dos carros-

restaurantes das estradas de ferro, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-

7-952). 



 

Lei nº 1.654 - de 28 de julho de 1952 - Autoriza a União a constituir, com o 

Estado do Amazonas e o município de sua capital, a "Companhia de 

Eletricidade de Manaus", e dá outras providências ("D. Oficial" de 28-7-952 - 

Retificação no "D. Oficial" de 29-7-952). 

 

Lei nº 1.653-A - de 26 de julho de 1952 - Altera os arts. 49 e 59 do dec.-lei nº 

9.413, de 8 de abril de 1946 ("D. Oficial" de 30-7-952). 

 

Lei nº 1.655 - de 28 de julho de 1952 - Concede a pensão especial de Cr$ 

300,00 a Adelaide Evaristo da Silva, mãe de José Raimundo da Silva, 

extranumerário-diarista da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 

("D. Oficial" de 30-7-952). 

 

Lei nº 1.656 - de 28 de julho de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 15.500,00, para pagamento de 

pensão a Maria de Bastos Medeiros Chagas ("D. Oficial" de 30-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 34 - de 1952 - ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 35 - de 1.952 - ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 36 - de 1952 - ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 40 - de 1.952 - ("D. Oficial" de 19-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 38 - de 1952 - ("D. Oficial" de 19-7-952). 

 

Decreto legislativo nº 39 - de 1952 - ("D. Oficial" de 19-7-952). 

 

Decreto nº 31.056 - de 30 de junho de 1952 - Cria a Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento dos Transportes ("D. Oficial" de 1-7-952 - Retificação no 

"D. Oficial" de 3-7-952). 

 

Decreto nº 31.047 - de 26 de junho de 1952 - Cria o Consulado de carreira do 

Brasil em Casablanca, Marrocos francês ("D. Oficial" de 28-6-952 - 

Retificação no "D. Oficial" de 2-7-952). 

 

Decreto nº 31.048 - de 26 de junho de 1952 - Cria o Consulado de carreira do 

Brasil em Tanger, com jurisdição sôbre o Marrocos espanhol, Ceuta e Melilla 

("D. Oficial de 28-6-52 - Retificação no "D. Oficial" de 2-7-952). 

 



Decreto nº 31.058 - de 30 de junho de 1952 - Outorga concessão ao Ministério 

da Educação e Saúde para instalar um transmissor de radiodifusão em ondas 

curtas ("D. Oficial" de 2-7-952). 

 

Decreto nº 31.059 - de 30 de junho de 1952 - Outorga concessão ao Ministério 

da Agricultura para instalar um transmissor de radiodifusão em ondas curtas 

("D. Oficial" de 2-7-952). 

 

Decreto nº 31.060 - de 30 de junho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

desapropriação pela Administração do Pôrto do Rio de Janeiro, áreas de 

terreno, necessárias aos seus serviços ("D. Oficial" de 2-7-952). 

 

Decreto nº 30.649 - de 20 de março de 1952 - Concede à Corradi & Cia. Ltda. 

autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 3-7-

52). 

 

Decreto nº 31.061 - de 2 de julho de 1952 - Revoga disposições do 

Regulamento das Fortificações Costeiras, aprovado pelo dec. nº 26.959, de 27 

de julho de 1949 ("D. Oficial" de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.062 - de 2 de julho de 1952 - Reserva à União áreas 

presumidamente petrolíferas nos Estados de São Paulo e Paraná ("D. Oficial" 

de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.063 - de 2 de julho de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Agricultura ("D. Oficial" de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.064 - de 2 de julho de 1952 - Declara caduco o dec. nº 79.090, de 

4 de julho de 1945 ("D. Oficial" de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.065 - de 2 de julho de 1952 - Declara a caducidade do decreto de 

autorização de lavra nº 19.872, de 24 de outubro de 1945 retificado pelo de nº 

20.948, de 9 de abril de 1946 ("D. Oficial" de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.069 - de 2 de julho de 1952 - Dispõe sôbre a realização da XII 

Sessão Ordinária da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia ("D. 

Oficial" de 4-7-952). 

 

Decreto nº 31.085 - de 4 de julho de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. Oficial" 

de 5-7-952). 

 



Decreto nº 31.078 - de 3 de julho de 1952 - Dispõe, em caráter provisório, 

sôbre a administração da Estrada de Ferro Leopoldina ("D. Oficial" de 5-7-

952). 

 

Decreto nº 30.691 - de 29 de março de 1.952 - Aprova o novo Regulamento da 

Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 30.894 - de 22 de maio de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil de terreno de marinha que menciona, situado na Capital da 

República ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 30.927 - de 30 de maio de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil dos terrenos de marinha que menciona, situados na cidade de 

Niterói, no Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 30.987 - de 16 de junho de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado em Niterói, no 

Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.046 - de 26 de junho de 1952 - Outorga a Irmãos Oliveira & Cia. 

concessão para o aproveitamento de energia hidráulica da cachoeira do 

Fagundes, existente no rio Fundo, distrito de Antônio Carlos, município de 

igual nome, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.055 - de 27 de junho de 1952 - Autoriza a Cia. Lavrense de 

Eletricidade S. A., a ampliar suas instalações ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.066 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza Novas Indústrias Olinda 

S. A. a lavrar fosforita no município de Olinda, Estado de Pernambuco ("D. 

Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.067 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Eurico Bueno de Azevedo a pesquisar mica no município de Galiléia, Estado 

de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.068 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro Tito 

Oliveira Lima a 
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pesquisar mica no município de Santa Maria do Suaçuí, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.070 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Adriano Seabra Fonseca a pesquisar minério de chumbo e associados nos 

municípios de Cerro Azul e Bocaiúva do Sul, no Estado do Paraná ("D. 

Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.071 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Adriano Seabra Fonseca a pesquisar minério de chumbo e associados nos 

municípios de Cerro Azul e Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 31.072 -. de 2 de julho de 1952 - Autoriza a Companhia Cimentos 

Portland Caué a pesquisar calcário, calcita, argila e associados no município de 

Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-7-952). 

 

Decreto nº 31.073 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Hermelino Lopes Rodrigues Ferreira a pesquisar minérios de ferro, manganês e 

associados, no município de Corumbá, Estado de Mato Grosso ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 31.074 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Hermelino Lopes Rodrigues Ferreira a pesquisar minérios de ferro, manganês e 

associados no município de Corumbá, Estado de Mato Grosso ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 31.075 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Hermelino Lopes Rodrigues Ferreira a pesquisar minérios de ferro, manganês e 

associados no município de Corumbá, Estado de Mato Grosso ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 31.076 - de 2 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Hermelino Lopes Rodrigues Ferreira a pesquisar minérios de ferro, manganês e 

associados no município de Corumbá, Estado de Mato Grosso ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 31.077 - de 3 de julho de 1952 - Aprova o Regulamento dos Cursos 

de Formação, Especialização e Aperfeiçoamento da Casa da Moeda ("D. 

Oficial" de 7-7-952). 

 



Decreto nº 31.082 - de 3 de julho de 1952 - Cassa a autorização concedida à "A 

Previdência Caixa Paulista de Pensões S. A.", para funcionar ("D. Oficial" de 

7-7-952). 

 

Decreto nº 30.982 - de 13 de junho de 1952 - Concede à "Empresa Paulista de 

Navegação, Indústria e Comércio Limitada" autorização para continuar a 

funcionar como empresa de navegação de cabotagem ("D. Oficial" de 9-7-952). 

 

Decreto nº 31.086 - de 5 de julho de 1952 - Aprova novo orçamento para a 

construção do cais e respectivo armazém, no pôrto de Corumbá, Estado de 

Mato Grosso ("D. Oficial" de 9-7-952). 

 

Decreto nº 31.096 - de 7 de julho de 1952 - Outorga concessão à Prefeitura do 

Distrito Federal para estabelecer, por intermédio da Radioemissora Roquete 

Pinto, um transmissor de ondas curtas nesta Capital ("D. Oficial" de 9-7-952). 

 

Decreto nº 31.097 - de 7 de julho de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente, da Justiça e Suplementar do Ministério 

da Justiça e Negócios Interiores ("D. Oficial" de 9-7-952). 

 

Decreto nº 30.690 - de 28 de março de 1952 - Outorga concessão à Empresa 

Hidrelétrica Jaguarí S. A. para o aproveitamento progressivo de energia 

hidráulica de um trecho do rio Jaguarí, entre os municípios de Campinas e 

Pedreira, no Estado de São Paulo, e dá outras providências ("D. Oficial" de 10-

7-952). 

 

Decreto nº 31.020 - de 20 de junho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro José 

Pedro a pesquisar argila e associados no município de Mogi das Cruzes, Estado 

de São Paulo ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto nº 31.087 - de 7 de julho de 1952 - Assegura ao café beneficiado do 

país, da safra de 1951-1952, a garantia de preços mínimos ("D. Oficial" de 10-

7-952). 

 

Decreto nº 31.088 - de 7 de julho de 1952 - Autoriza o Serviço do Patrimônio 

da União a aceitar a doação de um terreno destinado ao Ministério da Guerra 

("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto nº 31.089 - de 7 de julho de 1952 - Cria um Consulado honorário do 

Brasil em Oranjestad - Aruba - Antilhas Holandesas ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 



Decreto nº 31.090 - de 7 de julho de 1952 - Concede à Companhia Acecaruna 

de Mineração autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. 

Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto nº 31.092 - de 7 de julho de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Agricultura ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto nº 31.093 - de 7 de julho de 1952 - Outorga concessão à Comissão do 

Vale do São Francisco para instalar dois transmissores e quatro receptores em 

sua sede, nesta Capital ("D. Oficial" de 10-7-952). 

 

Decreto nº 30.508 - de 5 de fevereiro de 1952 - Concede reconhecimento à 

Escola Técnica de Bauru ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.083 - de 3 de julho de 1952 - Concede a "Morais S. A. - Indústria 

Comércio e Navegação" autorização para funcionar como emprêsa de 

navegação e cabotagem ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.094 - de 7 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

desapropriação pela Estrada de Ferro Central do Brasil, terreno e benfeitorias 

situados no Município de Santos Dumont, Estado de Minas Gerais ("D. 

Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.095 - de 7 de julho de 1952 - Outorga concessão à Fundação 

Rádio Mauá para instalar um transmissor de ondas curtas ("D. Oficial" de 11-7-

952). 

 

Decreto nº 31.080 - de 3 de julho de 1952 - Autoriza Wiskival Guimarães a 

comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.099 - de 9 de julho de 1952 - Reduz, temporàriamente, o tempo 

de embarque estabelecido para a concessão da Carta de Capitão de Longo 

Curso, Capitão de Cabotagem, Primeiro Pilôto e Primeiro Maquinista-

Motorista, da Marinha Mercante ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.101 - de 9 de julho de 1952 - Autoriza a Dragagem de Ouro 

Limitada a lavrar jazida de ouro aluvionar, nos municípios de Sabará, Sete 

Lagoas e Santa Luzia, do Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 



Decreto nº 31.102 - de 9 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Geraldo Simões Monteiro a pesquisar mica e associados no município de 

Governador Valadares, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.103 - de 9 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.499, de 24 de 

novembro de 1949 ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.104 - de 9 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.823, de 24 de 

fevereiro de 1952 ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.105 - de 9 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.869, de 10 de 

março de 1952 ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.106 - de 9 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.870, de 10 de 

março de 1950 ("D. Oficial" de 11-7-952). 

 

Decreto nº 31.099 - de 9 de julho de 1952 - Concede autorização para 

funcionamento do curso de bacharelado da Faculdade de Direito de Bauru ("D. 

Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.107 - de 9 de julho de 1952 - Concede à Águas Radioativas 

Teresópolis, Sociedade Anônima, autorização para funcionar como emprêsa de 

mineração ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.111 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza a emprêsa de mineração 

Novas Indústrias Olinda S. A., a pesquisar fosfatos e associados no município 

de Olinda, Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.112 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Rubens Valadares Vasconcelos a pesquisar quartzo e associados, no município 

de Paraopeba, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.113 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza os cidadãos brasileiros 

José Ferraz de Oliveira e Lafaiete Lopes Ferraz a pesquisar berilo e associados 

no município de Itambé, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.114 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza a Sociedade de 

Mineração Pitangui Ltda., "SOMPIT", a pesquisar minérios de ouro e 

associados, no município de Pitangui, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 

12-7-952). 
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Decreto nº 31.115 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro Nilo 

Cotrim e Silva a lavrar ocre e calcário no município de Ouro Preto, Estado de 

Minas Gerais ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.116 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro José 

Celso Lana Santos a lavrar minério de ferro e associados no município de Ouro 

Preto, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.117 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Arnaldo Couto de Magalhães a pesquisar caulim e associados, no município de 

São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.118 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro José 

dos Santos a pesquisar ocre, quartzo, minérios de manganês e associados, no 

município de Jaboticatubas, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 12-7-

952). 

 

Decreto nº 31.119 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro João 

Giraldi a pesquisar talco, calcário e associados, no município de Castro, Estado 

do Paraná ("D. Oficial" de 12-7-952). 

 

Decreto nº 31.081 - de 3 de julho de 1952 - Autoriza Benjamin Lozinsky a 

comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.121 - de 11 de julho de 1952 – Abre ao Ministério da Fazenda o 

crédito especial de Cr$ 34.307,10, para o fim que especifica ("D. Oficial" de 

14-7-952). 

 

Decreto nº 31.122 - de 11 de julho de 1952 - Abre ao Ministério da Fazenda, o 

crédito especial de Cr$ 2.000.000,00, destinado à regularização de despesas 

relacionadas com o pessoal brasileiro a serviço da Comissão Mista Brasil-

Estados Unidos e ao desenvolvimento dos trabalhos da mesma Comissão "D. 

Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.123 - de 11 de julho de 1952 - Abre, ao Ministério da Fazenda, o 

crédito especial de Cr$ 21.416.680,00, para o fim que especifica ("D. Oficial" 

de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.124 - de 11 de julho de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 14-7-952). 

 



Decreto nº 31.125 - de 11 de julho de 1952 = Revoga o dec. nº 22.864, de 20 de 

janeiro de 1947 ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.126 - de 11 de julho de 1952 - Aprova projeto e orçamento 

referentes à construção do trecho de 112.500 quilômetros, compreendido entre 

as estacas 2366-7991, do prolongamento da Estrada de Ferro Central de 

Pernambuco (Linha Oeste), ligando Serra Talhada a Salgueiro, na Rêde 

Ferroviária do Nordeste ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.127 - de 11 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

fins de desapropriação, área necessária à construção ferroviária Serra Talhada-

Salgueiro, no Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.128 - de 11 de julho de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Agricultura ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 31.132 - de 11 de julho de 1952 - Complementa disposições do dec. 

nº 28.166, de 1 de junho de 1950 ("D. Oficial" de 14-7-952). 

 

Decreto nº 28.764 - de 16 de outubro de 1950 – Autoriza a Empresa de Caulim 

Limitada a pesquisar caulim e associados no município de Mar de Espunha, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 29-3-951 - Retificação no "D. Oficial" 

de 15-7-952). 

 

Decreto nº 31.120 - de 10 de julho de 1952 - Autoriza o Ministério da 

Aeronáutica a aceitar a doação de terrenos e benfeitorias em São José dos 

Campos, no Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 16-7-952 - Retificação no "D. 

Oficial" de 16-7-952). 

 

Decreto nº 31.133 - de 14 de julho de 1952 - Autoriza o Serviço do Patrimônio 

da União a aceitar a doação de um terreno destinado ao Ministério da Marinha 

("D. Oficial" de 16-7-952 - Retificações nos "D. Oficial" de 16-7-952 e 22-8-

952). 

 

Decreto nº 30.988 - de 16 de junho de 1952 - Autoriza estrangeira a adquirir o 

domínio útil do terreno de acrescido de marinha, que menciona, situado na 

Capital da República ("D. Oficial" de 16-7-952). 

 

Decreto nº 31.079 - de 3 de julho de 1952 - Autoriza estrangeira a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha, que menciona, situado na Capital Federal 

("D. Oficial" de 16-7-952). 



 

Decreto nº 30.557 - de 15 de fevereiro de 1952 - Outorga à Prefeitura 

Municipal de Jequitibá, ou empresa que organizar, concessão para distribuir 

energia elétrica na sede do município de Jequitibá, Estado de Minas Gerais ("D. 

Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 30.960 - de 9 de junho de 1952 - Outorga à Companhia Nacional de 

Mineração de Carvão, de Barro Branco, concessão para o aproveitamento de 

energia hidráulica de um desnível existente no rio Tubarão, município de 

Orleãs, Estado de Santa Catarina ("D. Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.091 - de 7 de julho de 1952 - Outorga à Companhia Brasileira de 

Alumínio concessão para o aproveitamento progressivo de energia hidráulica 

das cachoeiras da Bandeira e Carmo do Rio Pardo, existentes no rio Pardo, 

entre os municípios de Poços de Caldas e Campestre, Poços de Caldas e 

Botelhos, no Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.110 - de 9 de julho de 1952 - Concede à Companhia Mineira de 

Cimento Portland S. A. autorização para funcionar como emprêsa de mineração 

("D. Oficial de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.135 - de 16 de julho de 1952 - Aprova projetos e orçamentos dos 

trechos da nova ligação ferroviária Itararé-Fábio Rêgo-Jaguariaíva-Presidente 

Castilhos, da Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina ("D. Oficial" de 18-7-

952). 

 

Decreto nº 31.136 - de 16 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

fins de desapropriação, áreas necessárias à construção ferroviária da Itararé-

Fábio Rêgo-Jaguariaíva-Presidente Castilhos da Rêde de Viação Paraná-Santa 

Catarina ("D. Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.137 - de 16 de julho de 1952 - Abre, pelo Ministério da Educação 

e Saúde, o crédito especial de Cr$ 6.000.000,00 para auxiliar os festejos 

comemorativos do primeiro centenário de fundação da cidade de Teresina, 

Capital do Estado do Piauí ("D. Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.138 - de 16 de julho de 1952 - Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 300.000,00, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 18-7-952). 

 

Decreto nº 31.139 - de 17 de julho de 1952 - Dispõe sôbre o pessoal do 

Conselho Nacional de Petróleo ("D. Oficial" de 19-7-952). 



 

Decreto nº 31.140 - de 17 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública a 

desapropriação dos imóveis que menciona, situados em Itajaí, no Estado de 

Santa Catarina ("D. Oficial" de 19-7-952). 

 

Decreto nº 31.141 - de 17 de julho de 1952 - Abre, pelo Ministério da Educação 

e Saúde, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00, para atender às despesas com a 

transladação, para o Rio de Janeiro, dos despojos mortais da princesa Isabel e 

do conde D'Eu ("D. Oficial" de 19-7-932). 

 

Decreto nº 31.142 - de 17 de julho de 1952 - Revoga o dec. nº 25.440, de 3 de 

setembro de 1948 ("D. Oficial" de 19-7-952). 

 

Decreto nº 31.153 - de 18 de julho de 1952 - Cria a "insígnia-distintivo" de 

ministro da Guerra ("D. Oficial" de 19-7-962). 

 

Decreto nº 31.154 - de 19 de julho de 1952 - Aprova o Regimento dos Distritos 

Rodoviários Federais ("D. Oficial" de 21-7-952). 

 

Decreto nº 30.949 - de 6 de junho de 1952 - Autoriza a Companhia Brasileira 

de Fiação e Tecelagem de Juta S. A. a instalar uma usina termelétrica na cidade 

de Manaus, Estado do Amazonas, para uso exclusivo ("D. Oficial" de 22-7-

952). 

 

Decreto nº 31.050 - de 26 de junho de 1952 - Autoriza a Companhia Industrial 

Aliança Bondespachense a ampliar suas instalações hidrelétricas ("D. Oficial" 

de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.144 - de 18 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.909, de 23 de 

março de 1950 ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.145 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Saulo Paulo Vilela a lavrar quartzo, mica, caulim e associados no município de 

Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.146 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Uraquitã Bezerra Leite a lavrar minério de apatita, no município de Monteiro, 

Estado da Paraíba ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.147 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza a cidadã brasileira 

Romilda Loureiro Pôrto 
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Carreiro a pesquisar fosfatos, calcário e associados no município de Olinda, 

Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.148 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Valdemar Pereira Duarte a pesquisar agalmatolito, no município de Pará de 

Minas, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.149 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza a Sociedade Construtora 

Poti Limitada (SOCOPO) a pesquisar água mineral, no município de Teresina, 

Estado do Piauí ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.150 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza a Companhia Química 

Industrial "CIL" S. A. a pesquisar calcário, baritina e associados, no município 

de Guapiara, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.151 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza a Companhia Química 

Industrial "CIL" S. A. a pesquisar baritina e associados, no município de Rio 

Branco do Sul, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.152 - de 18 de julho de 1952 - Autoriza a Companhia de Aços 

Especiais Itabira a pesquisar minérios de ouro e associados, no município de 

Antônio Dias, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 22-7-952). 

 

Decreto nº 31.143 - de 18 de julho de 1952 - Aprova e manda executar o 

Regulamento para a Escola de Marinha Mercante do Rio de Janeiro ("D. 

Oficial" de 23-7-952 - Retificação no "D. Oficial" de 12-8-952). 

 

Decreto nº 31.172 - de 23 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Paulo Lemgruber Sertã a pesquisar caulim e associados, nos municípios de 

Sapucaia e Sumidouro Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 23-7-952). 

 

Decreto nº 31.173 - de 23 de julho de 1952 - Cria função na Tabela única de 

Mensalistas do Ministério das Relações Exteriores ("D. Oficial" de 23-7-952). 

 

Decreto nº 31.155 - de 21 de julho de 1952 - Altera dispositivos do 

Regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da Armada ("D. Oficial" de 

24-7-52). 

 

Decreto nº 31.156 - de 21 de julho de 1952 - Cria funções na Tabela única de 

Mensalistas do Ministério da Marinha ("D. Oficial" de 24-7-952). 



 

Decreto nº 31.157 - de 21 de julho de 1952 - Assegura ao algodão em pluma da 

região setentrional do país, da safra de 1952-53, a garantia de preços mínimos 

("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.158 - de 21 de julho de 1952 - Abre, pelo Ministério da Fazenda, 

o crédito especial de Cr$ 20.000.000,00, para o fim que especifica ("D. Oficial" 

de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.159 - de 21 de julho de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da Educação 

e Saúde ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.160 - de 21 de julho de 1952 - Cria funções na Tabela única de 

Mensalistas do Ministério da Educação e Saúde ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.161 - de 21 de julho de 1952 - Altera a redação da letra "b" do 

item II do art. 5º do Regulamento para Concessão de Subvenção aos 

Aeroclubes e Escolas de Aviação Civil ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.162 - de 21 de julho de 1952 - Altera a Tabela única de 

Extranumerário-Mensalista do Departamento Administrativo do Serviço 

Público ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.164 - de 21 de julho de 1952 - Cria função na Tabela Numérica 

de Pessoal da Comissão de Marinha Mercante ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.165 - de 21 de julho de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.166 - de 21 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

efeito de desapropriação pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 

terreno e benfeitorias necessários à Estrada de Ferro de Goiás ("D. Oficial" de 

24-7-952). 

 

Decreto nº 31.167 - de 21 de julho de 1952 - Altera sem aumento de despesa, a 

série funcional de farmacêutico da Tabela única de Mensalistas do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 24-7-952). 

 

Decreto nº 31.179 - de 24 de julho de 1952 - Altera o dec. nº 28.225 de 12 de 

junho de 1950 ("D. Oficial", de 24-7-952). 

 



Decreto nº 31.163 - de 21 de julho de 1952 - Altera a Tabela única de 

Extranumerário-mensalista do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 25-7-952). 

 

Decreto nº 31.169 - de 21 de julho de 1952 - Abre, ao Ministério das Relações 

Exteriores, o Crédito especial de Cr$ 1.707.383,60, para atender ao pagamento 

da contribuição do Brasil em favor da Repartição Sanitária Pari-Americana 

("D. Oficial" de 25-7-952). 

 

Decreto nº 31.130 - de 21 de julho de 1952 - Outorga ao Governo do Estado da 

Bahia concessão para aproveitamento de energia hidráulica nos rios de Contas 

e Gongogi, no Estado da Bahia ("D. Oficial" de 26-7-952). 

 

Decreto nº 31.171 - de 22 de julho de 1952 - Autoriza a São Paulo Light and 

Power Company Limited a construir uma linha de transmissão entre a Estação 

Terminal de Anhanguera e a Estação Terminal de Pirituba, no Estado de São 

Paulo ("D. Oficial" de 26-7-952 - Retificação no "D. Oficial" de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.174 - de 24 de julho de 1952 - Suprime o Consulado de carreira 

do Brasil em Wellington e restabelece o Consulado honorário do Brasil na 

referida cidade ("D. Oficial" de 26-7-952). 

 

Decreto nº 31.177 - de 24 de julho de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

desapropriação imóvel necessário ao Centro Técnico de Aeronáutica, em São 

José dos Campos, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 26-7-952). 

 

Decreto nº 31.182 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Nélson Spínola Teixeira a pesquisar gipsita e associados, no município de 

Marau, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.135 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Jorge Abdala a pesquisar calcário e associados, no município, de 

Alpinópolis, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.190 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Eduardo Sprada a pesquisar areia silicosa, no município de Lapa, Estado do 

Paraná ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.191 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Fiorelli Peccicacco a lavrar caulim, no município de São Paulo, Estado de São 

Paulo ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 



Decreto nº 31.192 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Armando Forattini a pesquisar mica e associados, no município de Capelinha, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.193 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Levindo Gonçalves da Silva a pesquisar mica e associados, no município de 

Governador Valadares, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.194 - de 25 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.561, de 7 de 

dezembro de 1949 ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.195 - de 25 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.688 de 11 de 

janeiro de 1950 ("D. Oficial" de 28-7-952). 

 

Decreto nº 31.168 - de 21 de julho de 1952 - Outorga à Prefeitura Municipal de 

Santa Cruz de Goiás concessão para o aproveitamento progressivo de energia 

hidráulica da cachoeira do Brumado, no ribeirão de igual nome, município de 

Santa Cruz de Goiás, Estado de Goiás ("D. Oficial" de 29-7-952 - Retificação 

no "D. Oficial" de 13-8-952). 

 

Decreto nº 31.186 - de 25 de julho de 1952 - Altera a redação do art. 50 e seus 

parágrafos, do Regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, 

aprovado pelo dec. nº 28.703, de 2 de outubro de 1950 ("D. Oficial" de 29-7-

952 - Retificação no "D. Oficial" de 30-7-952). 

 

Decreto nº 31.187 - de 25 de julho de 1952 - Cria o Consulado de carreira em 

Palermo, na Itália ("D. Oficial" de 29-7-952). 

 

Decreto nº 31.188 - de 25 de julho de 1952 - Cria o Consulado de carreira em 

Veneza, na Itália ("D. Oficial" de 29-7-952). 

 

Decreto nº 31.189 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza a Sociedade de 

Mineração Pitangui Limitada - Sompit - a pesquisar minério de manganês e 
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associados no município de Saúde, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 29-7-952). 

 

Decreto nº 31.198 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza ao Regimento Sampaio o 

uso da insígnia de Cavaleiro da Imperial Ordem do Cruzeiro do Sul ("D. 

Oficial" de 29-7-952 - Retificação no "D. Oficial" de 30-7-952). 

 



Decreto nº 31.201 - de 28 de julho de 1952 - Altera o valor das multas 

estabelecidas no Regulamento para as Capitanias de Portos, aprovado e 

mandado executar pelo dec. nº 5.798, de 11 de junho de 1940 ("D. Oficial" de 

30-7-952). 

 

Decreto nº 31.181 - de 25 de julho de 1952 - Aprova o Regulamento do serviço 

de táxis no Distrito Federal ("D. Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.108 - de 9 de julho de 1952 - Concede à Indústria Paulista de 

Vidro Plano Limitada autorização para funcionar como emprêsa de mineração 

("D. Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.180 - de 24 de julho de 1952 - Autoriza José Herszkowicz a 

comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.197 - de 28 de julho de 1952 - Outorga concessão à Comissão de 

Constituição da Refinaria Nacional de Petróleo S. A. para instalar um 

transmissor na refinaria de Mataripe, no Estado da Bahia ("D. Oficial" de 31-7-

952). 

 

Decreto nº 31.202 - de 29 de julho de 1952 - Aprova e manda executar o 

Regulamento para o Concurso de Seleção de Candidatos ao Corpo de 

Engenheiros e Técnicos Navais ("D. Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.203 - de 29 de julho de 1952 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.204 - de 29 de julho de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.205 - de 29 de julho de 1952 - Suprime cargo provisório ("D. 

Oficial" de 31-7-952). 

 

Decreto nº 31.206 - de 29 de julho de 1952 - Suprime cargo provisório ("D. 

Oficial" de 31-7-952). 

 

* 

 

Lei nº 1.657 - de 29 de julho de 1952 - Modifica a lei nº 1.365, de 7 de maio de 

1951, que autoriza a abertura, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, de crédito especial para despesas com as hospedarias de imigrantes 

de Rio Branco, Manaus, Belém, Fortaleza e Natal ("D. Oficial" de 4-8-952). 



 

Lei nº 1.657-A - de 1 de agôsto de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir o 

crédito especial de Cr$ 10.000.000,00, para socorrer à população, do município 

de Santos Dumont vítima de tromba d'água. ("D. Oficial" de 7-8-952). 

 

Lei nº 1.657-B - de 1 de agôsto de 1952 - Concede isenção de impôsto de 

importação e taxas aduaneiras, excetuada a de previdência social, para 

materiais importados pela Ipiranga S. A. - Cia. Brasileira de Petróleos ("D. 

Oficial" de 7-8-952). 

 

Lei nº 1.658 - de 4 de agôsto de 1952 - Dá nova organização administrativa ao 

Ministério da Marinha ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Lei nº 1.659 - de 6 de agôsto de 1952 - Autoriza a emissão de selos postais 

comemorativos do cinqüentenário da prova de Saint Cloud, realizada em 1901, 

e na qual Alberto dos Santos Dumont provou a dirigibilidade dos aerostatos 

("D. Oficial" de 11-8-952). 

 

Lei nº 1.658-A - de 5 de agôsto de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Poder Judiciário - Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região o crédito 

especial de Cr$ 605.734,40, para pagamento de despesas relativas ao exercício 

de 1951 ("D. Oficial" de 12-8-952). 

 

Lei nº 1.658-B - de 5 de agôsto de 1952 - Abre ao Poder Judiciário - Justiça do 

Trabalho - o crédito especial de Cr$ 325.000,00, para pagamento de despesas 

efetuadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região ("D. Oficial" de 12-

8-952). 

 

Lei nº 1.660 - de 19 de agôsto de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, crédito especial para 

pagamento de despesas com ajuda de custo e passagens do pessoal dos 

Escritórios e Agências de Propaganda no Exterior ("D. Oficial" de 21-8-952). 

 

Lei nº 1.662 - de 21 de agôsto de 1952 - Abre, ao Ministério das Relações 

Exteriores, o crédito especial de Cr$ 2.614.877,10, para atender às despesas de 

transporte aéreo de malas diplomáticas entre a Secretaria do Estado e as 

missões diplomáticas brasileiras, no período de 1945 a 1949 ("D. Oficial" de 

25-8-952). 

 

Lei nº 1.661 - de 19 de agôsto de 1952 - Modifica os arts. 801, 836, 853, 871, 

872 e 874 do Código de Proc. Civil, sobre julgamento do recurso de revista e 

da ação rescisória ("D. Oficial" de 26-8-952). 



 

Lei nº 1.663 - de 27 de agôsto de 1952 - Autoriza a abertura ao Poder Judiciário 

- Superior Tribunal Militar - do crédito especial de Cr$ 792.000,00, para 

atender às despesas com o pagamento de gratificações adicionais aos ministros 

daquele Tribunal ("D. Oficial" de 30-8-952). 

 

Lei nº 1.664 - de 27 de agôsto de 1952 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 

Poder Judiciário - Tribunal Federal de Recursos - o crédito especial de Cr$ 

3.150,00, para refôrço de pagamento de salário-família ("D. Oficial" de 30-8-

952). 

 

Decreto legislativo nº 41 - de 1952 - ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto legislativo nº 42 - de 1952 - ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto legislativo nº 43 - de 1952 - ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto legislativo nº 45 - de 1952 - ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto legislativo nº 46 - de 1952 - ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto legislativo nº 47 - de 1952 - ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.044 - de 26 de junho de 1952 - Autoriza estrangeiros a adquirir 

fração ideal do domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado na 

Capital da República ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.131 - de 11 de julho de 1952 - Autoriza a Companhia Força e 

Luz de Minas Gerais, Sociedade Anônima, a construir uma linha de 

transmissão ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.200 - de 28 de julho de 1962 - Autoriza a Cia. Sul Mineira de 

Eletricidade a construir duas linhas de transmissão, entre os municípios de 

Osvaldo Costa e Cachoeira de Minas e entre a Usina Santa Teresinha e o 

município de ouro Fino, no Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.213 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Rodrigues Coelho a pesquisar mica e associados no município de 

Santa Maria do Suaçuí Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 



Decreto nº 31.215 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Cristóvão Moreira da Silva a lavrar argila no município de Barra Mansa, 

Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.216 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Carlos Rebêlo Silva a lavrar cassiterita e associados no município de São João 

del Rei, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.219 - de 30 de julho de 1952 - Renova o dec. nº 27.689, de 11 de 

janeiro de 1950 ("D. Oficial" de 2-8-952). 

 

Decreto nº 31.220 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro Luís 

Guedes de Amorim a pesquisar quartzo e associados, no município de Barra do 

Garça, Estado de Mato Grosso ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.212 - de 30 de julho de 1952 - Declara sem efeito o dec. nº 

29.823, de 27 de julho de 1951 ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.221 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Richard Paul Júnior a pesquisar minérios de ferro, no município de Timbó, 

Estado de Santa Catarina ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.222 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Fraim Procópio dos Santos a pesquisar calcário e associados, no município de 

Arcos, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.223 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza a emprêsa de mineração 

Gastão Muller & Cia. S. A. a pesquisar minério de ferro e associados no 

município de Colombo, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.224 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro João 

Machado Lôbo a pesquisar minério de ouro e associados no município 
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de Jacobina, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.225 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza os cidadãos brasileiros 

Ulisses da Trindade e Mílton da Trindade a pesquisar calcário, no município de 

Candeias, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 



Decreto nº 31.226 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Abílio Conrado a pesquisar caulim e associados no município de São Bernardo 

do Campo, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.227 - de 30 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro José 

de Campos Melo a pesquisar areia quartzosa e associados, no município de 

Ponta Grossa, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.228 - de 31 de julho de 1952 - Autoriza a instalação de filial de 

banco estrangeiro ("D. Oficial" de 4-8-52). 

 

Decreto nº 31.229 - de 31 de julho de 1952 - Concede autorização para 

funcionar como emprêsa de energia elétrica a Centrais Elétricas de Minas 

Gerais S. A. ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.230 - de 31 de julho de 1952 - Modifica os arts. 90, 16, 18, 26 e 

185, § 19, do Regulamento Geral da Polícia Militar do Distrito Federal, anexo 

ao dec. nº 3.273, de 16 de novembro de 1938 ("D. Oficial" de 4-8-952). 

 

Decreto nº 31.176 - de 24 de julho de 1952 - Concede à sociedade "D'Amico, 

Sociedade de Navegação Ltda." autorização para funcionar como emprêsa de 

navegação de cabotagem ("D. Oficial" de 5-8-952). 

 

Decreto nº 31.178 - de 24 de julho de 1952 - Autoriza a Emprêsa Luz e Fôrça 

Itanhandu a construir duas linhas de transmissão entre os municípios de 

Itanhandu e Pouso Alto e Itanhandu e Passa Quatro, no Estado de Minas Gerais 

("D. Oficial" de 5-8-952). 

 

Decreto nº 31.209 - de 29 de julho de 1952 - Concede reconhecimento aos 

cursos de farmácia e odontologia da Faculdade de Farmácia e Odontologia de 

Natal ("D. Oficial" de 5-8-952). 

 

Decreto nº 31.232 - de 1 de agôsto de 1952 - Transfere de sede, Unidades da 

Fôrça Aérea Brasileira ("D. Oficial" de 5-8-952). 

 

Decreto nº 31.233 - de 1 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

desapropriação, terreno que menciona necessário às instalações da Guarnição 

Aeronáutica de Recife, Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 5-8-952). 

 

Decreto nº 31.183 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Fiorelli Peccicacco a lavrar feldspato no município de São Paulo, Estado de 

São Paulo ("D. Oficial" de 7-8-952). 



 

Decreto nº 31.184 - de 25 de julho de 1952 - Autoriza a S. A. de Cimento, 

Mineração e Cabotagem CIMIMAR a lavrar argila no município de Canoas, 

Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 7-8-952). 

 

Decreto nº 30.953 - de 6 de junho de 1952 - Concede à sociedade "Dausacker 

& Cia. Limitada" autorização para funcionar como emprêsa de navegação de 

cabotagem ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.199 - de 28 de julho de 1952 - Outorga concessão à Rádio 

Cultura "A Voz do Espaço", para instalar um transmissor de radiodifusão em 

ondas curtas ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.236 - de 6 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública, para 

efeito de desapropriação, a área de terreno situada no município de Nova 

Iguaçu Estado do Rio de Janeiro e destinada à construção da adutora do rio 

Guandu ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.237 - de 6 de agôsto de 1952 - Declara caduco o doc. nº 25.048, 

de 2 de junho de 1948 ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.238 - de 6 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Hilário Olímpio da Cunha a pesquisar mica e associados no município de Bom 

Jesus do Galho, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.235 - de 6 de agôsto de 1952 - Aprova nova tabela do pessoal da 

Administração do Pôrto do Rio de Janeiro e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.239 - de 6 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Benedito Conrado Filho a pesquisar caulim e associados no município de São 

Bernardo do Campo, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.240 - de 6 de agôsto de 1952 - Autoriza a Companhia Indústrias 

Reunidas Olinda "Ciro" a lavrar fosforita, no município de Olinda, Estado de 

Pernambuco ("D. Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.253 - de 7 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.254 - de 7 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 8-8-952). 



 

Decreto nº 31.258 - de 8 de agôsto de 1952 - Substitui o art. 30 e seus 

parágrafos, do Regulamento do Pessoal da Administração do Pôrto do Rio de 

Janeiro, aprovado pelo doc. nº 7.847, de 16 de setembro de 1941 ("D. Oficial" 

de 8-8-952). 

 

Decreto nº 31.129 - de 11 de julho de 1952 - Autoriza a Cia. Fôrça e Luz 

Marianense a ampliar suas instalações hidrelétricas ("D. Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.218 - de 30 de julho de 1952 - Concede à Sociedade Comercial e 

Produtora Agromineira Ltda. autorização para funcionar como emprêsa de 

mineração ("D. Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.248 - de 7 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Pedro Marques dos Santos a pesquisar calcário e associados no município de 

Prados, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.249 - de 7 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Ferdinando Matarazzo a pesquisar talco, calcário, dolomita e associados, no 

município de Itararé, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.250 - de 7 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Afonso Rodrigues de Resende a pesquisar quartzo, minério de manganês e 

associados no município de Lagoa Dourada, Estado de Minas Gerais ("D. 

Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.251 - de 7 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Pedro Marques dos Santos a pesquisar calcário e associados no município de 

São João del Rei, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 9-8-952). 

 

Decreto nº 31.231 - de 1 de agôsto de 1952 - Autoriza Francisco de Araújo 

Neto a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 11-8-952). 

 

Decreto nº 31.262 - de 11 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública para 

desapropriação a faixa de terreno e respectivas benfeitorias compreendidas 

entre os quilômetros O e 30 da ligação ferroviária Coatiara a Patos de Minas 

("D. Oficial de 13-8-952). 

 

Decreto nº 31.263 - de 11 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação pela Estrada de Ferro Santos a Jundiaí, terreno 

necessário à construção do sistema de oleodutos Santos-São Paulo ("D. Oficial" 

de 13-8-952). 



 

Decreto nº 30.401 - de 16 de janeiro de 1952 - Outorga à Prefeitura Municipal 

do Rio de Contas concessão para o aproveitamento de energia hidráulica da 

cachoeira Casa Branca, no rio Brumado, distrito da sede do município de Rio 

de Contas, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.247 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede à Mineração Bonfim 

Limitada autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" 

de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.175 - de 24 de julho de 1852 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha e acrescido de marinha, que menciona, 

situado na Capital da República ("D. Oficial" de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.259 - de 11 de agôsto de 1952 - Aprova o Regulamento da 

Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 14-8-

952). 

 

Decreto nº 31.265 - de 12 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública a 

Associação dos Ferroviários Sul-Rio-Grandenses, com sede em Pôrto Alegre 

("D. Oficial" de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.266 - de 12 de agôsto de 1952 - Dá nova redação à alínea a do 

art. 5º do Regulamento para a Diretoria de Saúde Naval, aprovado e mandado 

executar pelo dec. nº 18.506, de 27 de abril de 1945 ("D. Oficial" de 14-8-952). 

 

Decreto nº 31.198 - de 28 de julho de 1952 - Outorga concessão à Rádio 

Sociedade Anônima Mayrinck Veiga para estabelecer uma estação de rádio 
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televisão na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal ("D. Oficial" de 18-8-

952). 

 

Decreto nº 31.244 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede à Cal Fortaleza S. A. 

autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 18-8-

952). 

 

Decreto nº 31.245 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede à Cia. Agrícola e 

Industrial Boa Vista autorização para funcionar como emprêsa de mineração 

("D. Oficial" de 18-8-952). 

 



Decreto nº 31.248 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede à Cimento Santa Rita S. 

A. autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 18-

8-952). 

 

Decreto nº 31.207 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza a Sociedade 

Mineradora Ponta da Serra Ltda. a lavrar gipsita, no município de Araripina, 

Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.269 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza a cidadã brasileira 

Luzia Batista Hatem a pesquisar mica e associados nos municípios de 

Conselheiro Pena e Galiléia, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 18-8-

952). 

 

Decreto nº 31.270 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Vieira dos Santos a pesquisar quartzo e pedras coradas, no município de 

Ataléia, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.271 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Júlio Ferreira Gomes a pesquisar quartzo e ametista no município de Coripós, 

Estado de Pernambuco ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.272 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza a cidadã brasileira 

Maria Elvira da Silva a pesquisar diamantes e associados no município de 

Diamantina, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.273 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza os cidadãos brasileiros 

Tito de Oliveira Lima e Alberto Tôrres Filho a lavrar mica no município de 

Santa Maria de Suaçuí, Estado de Minas Gerais "D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.274 - de 13 de agôsto de 1952 - Autoriza a cidadã brasileira 

Arminda Bruschini Zelante a lavrar águas minerais, termais e gasosas no 

município de Serra Negra, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.275 - de 13 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública, 

para fins de desapropriação, área necessária para a construção de uma variante 

na linha Passo Fundo-Guaporé-Barra do Jacaré, no Estado do Rio Grande do 

Sul ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.276 - de 13 de agôsto de 1952 - Aprova o projeto e orçamento 

para construção de uma variante na linha ferroviária Passo Fundo-Guaporé-

Barra do Jacaré, no Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 



Decreto nº 31.277 - de 13 de agôsto de 1952 - Aprova novos projetos e 

orçamentos para obras na Estação de Cruz Alta da Viação Férrea Federal do 

Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.278 - de 14 de agôsto de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Aeronáutica ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.279 - de 14 de agôsto de 1952 - Aprova projetos e orçamentos 

para obras a serem executadas na esplanada de Corumbá, Estado de Mato 

Grosso ("D. Oficial" de 18-8-952). 

 

Decreto nº 31.280 - He 14 de agôsto de 1952 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação de um terreno situado na rua Buarque 

de Macedo, município de Quaraí no Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" 

de 18-8-952). 

 

Decreto nº 30.926 - de 30 de maio de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno acrescido de marinha que menciona, situado na Capital 

da República ("D. Oficial" de 19-8-952). 

 

Decreto nº 31.210 - de 29 de julho de 1952 - Reajusta órgãos do Ministério da 

Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.211 - de 29 de julho de 1952 - Designa as funções privativas de 

oficiais generais do Exército em tempo de paz ("D. Oficial" de -20-8-952). 

 

Decreto nº 31.255 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede à sociedade "A. Miranda 

Correia & Companhia Limitada" autorização para funcionar como emprêsa de 

navegação de cabotagem ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.281 - de 14 de agôsto de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado na Capital Federal 

("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.287 - de 18 de agôsto de 1952 - Cria o Consulado de carreira do 

Brasil em Hong-Kong ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.288 - de 18 de agôsto de 1952 - Altera dispositivos do 

Regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, aprovado pelo 

decreto, nº 28.703, de 2 de outubro de 1950 ("D. Oficial" de 20-8-952). 

 



Decreto nº 31.289 - de 18 de agôsto de 1952 - Abre ao Ministério da Guerra o 

crédito especial de Cr$ 14.400.000,00, para ocorrer à despesa que especifica 

("D. Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.290 - de 18 de agôsto de 1952 - Autoriza a Comissão do Vale do 

São Francisco a aceitar a doação de terrenos de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Monte Azul, no Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 20-8-

952). 

 

Decreto nº 31.293 - de 18 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 20-8-962). 

 

Decreto nº 31.294 - de 18 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.295 - de 18 de agôsto de 1952 – Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.296 - de 18 de agôsto de 1952 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.297 - de 18 de agôsto de 1952 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 20-8-952). 

 

Decreto nº 31.285 - de 14 de agôsto de 1952 - Autoriza Samuel Wolf 

Marynower a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.298 - de 19 de agôsto de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da Educação 

e Saúde ("D. Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.299 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.300 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.301 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.302 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 



 

Decreto nº 31 303 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.304 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.305 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.306 - de 19 de agôsto de 1952 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 21-8-952). 

 

Decreto nº 31.234 - de 1 de agôsto de 1952 - Outorga concessão à Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco para instalar quatro estações radiotelegráficas 

("D. Oficial" de 22-8-952). 

 

Decreto nº 31.243 - de 7 de agôsto de 1952 - Concede autorização para 

funcionar como emprêsa de energia elétrica à Emprêsa de Eletricidade Luz e 

Fôrça de Araranguá S. A. ("D. Oficial" de 22-8-952). 

 

Decreto nº 31.252 - de 7 de agôsto de 1952 - Autoriza a Prefeitura Municipal 

de Barbacena a ampliar suas instalações e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 22-8-952). 

 

Decreto nº 31.312 - de 20 de agôsto de 1952 - Renova, retificando, o dec. nº 

29.588, de 28 de maio de 1951 ("D. Oficial" de 22-8-952). 

 

Decreto nº 31.313 - de 20 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Mendes de Sousa a lavrar calcário no município de Lavras, Estado de 

Minas Gerais ("D. Oficial" de 22-8-952). 

 

Decreto nº 31.314 - de 20 de agôsto de 1952 - Autoriza a Companhia Mineira 

de Cimento Portland S. A. (Cominci S. A.) a lavrar calcário no município de 

Matosinhos, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 22-8-952). 

 

Decreto nº 30.760 - de 14 de abril de 1952 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 17-4-952 - Retificação no "D. Oficial" de 23-8-952). 

 

Decreto nº 31.323 - de 21 de agôsto de 1952 - Altera a lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros 
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Permanente e Suplementar do Ministério da Agricultura ("D. Oficial" de 23-8-

952). 

 

Decreto nº 30.946 - de 6 de junho de 1952 - Outorga concessão à Sociedade 

Radioemissora Continental Limitada para estabelecer uma estação de 

radiotelevisão na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal ("D. Oficial" de 25-

8-952). 

 

Decreto nº 51.134 - de 15 de julho de 1952 - Concede autorização para 

funcionamento do curso de bacharelado da Faculdade de Direito de Santos ("D. 

Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.307 - de 20 de agôsto de 1952 - Promulga o Protocolo de Annecy 

sôbre os Têrmos de Adesão ao Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e 

Comércio, firmado em Annecy a 10 de outubro de 1949 ("D. Oficial" de 26-8-

952). 

 

Decreto nº 31.316 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza a Empresa Continental 

de Minérios Ltda. a pesquisar carvão mineral, no município de Orleãs Estado 

de Santa Catarina ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.317 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza a Emprêsa Continental 

de Minérios Lida. a pesquisar carvão mineral, no município de Orleãs, Estado 

de Santa Catarina ("D. Oficial" de 26-8-952). 

 

Decreto nº 31.318 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza a Carbonífera Cocal 

Limitada a pesquisar carvão mineral, no município de Urussanga, Estado de 

Santa Catarina ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.319 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Manuelito Gomes da Silva a pesquisar água mineral, no município de João 

Pessoa, Estado da Paraíba ("D. Oficial" de 26-8-952). 

 

Decreto nº 31.320 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza a cidadã brasileira Alda 

Arruda Baccarat a pesquisar talco-xisto, quartzito, calcário e associados no 

município de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 26-8-

952). 

 



Decreto nº 31.321 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Egon Fischer a pesquisar minério de manganês e associados no município de 

Saúde, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 26-8-952). 

 

Decreto nº 31.322 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Raul Alves Nascimento a pesquisar quartzo e associados no município de 

Cristalina, Estado de Goiás ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.324 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Cândido Trancoso Sobrinho a pesquisar quartzo e associados no município de 

Cristalina, Estado de Goiás ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.325 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Raul Alves Nascimento a pesquisar quartzo e associados, no município de 

Cristalina, Estado de Goiás ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.326 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Egon Fischer a pesquisar minério de manganês e associados no município de 

Saúde, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.327 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Cesarino Vitorino da Silva a pesquisar areia quartzosa no município de São 

Paulo ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.328 - de 21 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antenor Pereira de São Joaquim a pesquisar calcário e associados no município 

de Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 31.329 - de 22 de agôsto de 1952 - Aprova novas especificações e 

tabelas para a classificação e fiscalização da exportação de fibras de sisal e 

piteira ("D. Oficial" de 25-8-952). 

 

Decreto nº 30.944 - de 5 de julho de 1952 - Outorga concessão à Emprêsa Real 

S. A. Transportes Aéreos para instalar uma estação radiotelegráfica na cidade 

de União da Vitória, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 30.993 - de 17 de junho de 1952 - Outorga concessão à Emprêsa 

Real S. A. Transportes Aéreos, para instalar uma estação de radiofarol móvel 

na cidade de Londrina, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.332 - de 25 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 27-8-952). 



 

Decreto nº 31.333 - de 25 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.334 - de 25 de agôsto de 1952 - Concede permissão às seções de 

serragem de mármore da Industrial de Mármores Brasília S. A. para funcionar 

aos domingos e feriados ("D. Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.335 - de 25 de agôsto de 1952 - Declara pública de uso comum, 

do domínio do Estado de Minas Gerais, as águas do rio Água Limpa ("D. 

Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.336 - de 25 de agôsto de 1952 - Declara públicas de uso comum, 

do domínio do Estado do Rio Grande do Sul, as águas do rio Ackermann ("D. 

Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.337 - de 25 de agôsto de 1952 - Declara públicas de uso comum, 

do domínio do Estado do Rio Grande do Sul, as águas do rio Santa Lúcia ("D. 

Oficial" de 27-8-952). 

 

Decreto nº 31.286 - de 14 de agôsto de 1952 - Autoriza Manuel Ferreira Borges 

a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 28-8-952). 

 

Decreto nº 31.292 - de 18 de agôsto de 1952 - Declara de utilidade pública uma 

área de terra necessária à passagem de linha de transmissão e autoriza a 

Sociedade Anônima Central Elétrica Rio Claro a promover a desapropriação 

("D. Oficial" de 28-8-952). 

 

Decreto nº 31.309 - de 20 de agôsto de 1952 - Concede à água Platina Ltda. 

autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 28-8-

952). 

 

Decreto nº 31.311 - de 20 de agôsto de 1952 - Concede autorização para a 

constituição do Banco de Crédito da Capital Sociedade Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada, com sede no Distrito Federal ("D. Oficial" de 28-8-

952). 

 

Decreto nº 31.338 - de 26 de agôsto de 1952 - Abre, pelo Ministério da 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ 894.319,00, para o fim que especifica ("D. 

Oficial" de 28-8-952). 

 



Decreto nº 31.339 - de 26 de agôsto de 1952 - Dá nova redação ao art. 29 do 

dec. nº 30.388, de 12 de janeiro de 1952 ("D. Oficial" de 28-8-952). 

 

Decreto nº 31.282 - de 14 de agôsto de 1952 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado no município de São 

Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.291 - de 18 de agôsto de 1952 - Autoriza a Empresa Fôrça e Luz 

de Santa Catarina S. A. a construir uma barragem no lugar denominado Alto 

Rio Cedros, município de Timbó, Estado de Santa Catarina ("D. Oficial" de 28-

9-952). 

 

Decreto nº 31.342 - de 27 de agôsto de 1952 - Suprime o Consulado honorário, 

do Brasil em Caracas ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.344 - de 27 de agôsto de 1952 - Altera o quadro de pessoal do 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e 

Cargas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.345 - de 27 de agôsto de 1952 - Suprime cargo extinto ("D. 

Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.343 - de 27 de agôsto de 1952 - Promulga o Acôrdo sôbre 

Transportes Aéreos entre os Estados Unidos do Brasil e a República do Líbano, 

assinado no Rio de Janeiro a 11 de janeiro de 1951 ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.346 - de 27 de agôsto de 1952 - Autoriza a empresa de mineração 

Porcelana Real Sociedade Anônima a pesquisar caulim, no município de São 

Paulo, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.347 - de 27 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Paulo Alimonda a lavrar apatita e associados, no município de Monteiro, 

Estado da Paraíba ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.348 - de 27 de agôsto de 1952 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Benedito de Sousa Godói a lavrar água mineral, no município de Lindóia, 

Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 29-8-952). 

 

Decreto nº 31.349 - de 28 de agôsto de 1952 - Revoga o dec. nº 18.647, de 5 de 

maio de 1945 ("D. Oficial" de 30-8-952). 

 



Decreto nº 31.352 - de 28 de agôsto de 1952 - Declara públicas de uso comum, 

do domínio do Estado do Paraná, as águas do rio Araras. Araras-Cavernoso e 

Cavernoso ("D. Oficial" de 30-8-952). 

 

Decreto nº 31.353 - de 28 de agôsto de 1952 - Declara públicas de uso comum, 

do domínio do Estado de Santa Catarina, as águas do rio Corrente ("D. Oficial" 

de 30-8-952). 
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